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Recomendar a leitura de uma obra escrita pelo autor de O queijo 
e os vermes para o público brasileiro pode ser facilmente justificável 
pela qualidade já consagrada de sua produção histórica. No entanto, 
fazê-lo para os historiadores da educação no Brasil justifica-se por 
dois motivos. O primeiro consiste em fugir do lugar-comum pelo 
qual Ginzburg é visto por aqui: um autor da micro-história que 
propõe uma leitura das fontes a partir de um paradigma indiciário e/
ou da circularidade cultural. O segundo é o caráter de “aula-passeio 
pela arte de se fazer história” que essa obra possui.

A tradução da obra Investigando Piero, lançada em 2010 pela 
Cosac Naify, foi baseada na edição italiana de 1994. Ela é dife-
rente da tradução publicada pela editora Paz e Terra, que até então 
circulava no Brasil, visto que esta última foi traduzida de outra 
edição italiana, a do ano de 1982. A nova tradução para o português, 
em oposição à edição que circulava anteriormente no Brasil, traz 
diversas imagens em cores, maior quantidade de figuras, inclusão 
de quatro apêndices, além da revisão do próprio texto. 

Ginzburg propõe com esse livro uma discussão do comissio-
namento das obras de Piero della Francesca e da iconogafia nelas 
presente, evitando a discussão de aspectos propriamente formais, 
questões que deixa o autor para serem respondidas pela história 
da arte. Três obras de Piero foram escolhidas para esse trabalho: o 
Batismo de Cristo, a Flagelação e o conjunto de afrescos da igreja 
de San Francesco, em Arezzo. 

Por que investigar Piero della Francesca? Pode um estudo 
histórico sobre esse pintor renascentista italiano trazer resultados 
relevantes? É o que se questiona o autor no início de seu prefácio 
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à edição de 1981. Ele entende que, apesar de suas limitações no 
campo da arte, as condições para a pesquisa sobre Piero (escassas 
referências biográficas e pouquíssimas obras datadas) são um rico 
campo de pesquisa histórica. Entendemos que, para Ginzburg 
(p. 15), está justamente na dificuldade de se trabalhar com esse 
artista a possibilidade de convertê-lo num “caso de grande impor-
tância metodológica, até independente de sua excelência artística”. 

O livro de Ginzburg também estabelece um diálogo com a 
obra de Roberto Longhi, seu conterrâneo, cujo título é Piero della 
Francesca (Florença: Sansoni, 1963/São Paulo: Cosac Naify, 
2007). Comenta o autor que, apesar de ser um trabalho de peso, 
digno de nota pela qualidade do exame realizado diante de tão 
parca documentação existente, é inevitável que a obra de Longhi 
apresente algumas falhas depois de tanto tempo de sua primeira 
formulação (1927). 

Em uma aula que Ginzburg ministrou durante um seminário 
de estudos da Fundação Longhi, cujo ensaio foi publicado como 
“Apêndice IV” da edição aqui resenhada, o autor afirma que seu 
livro consiste em uma homenagem à obra de Longhi, da única 
maneira que é possível fazê-la: discutindo-a e criticando-a. De 
certa maneira, investigar Piero é investigar Longhi, e fazer dele um 
“modelo e um desafio constante”, mesmo quando as conclusões de 
ambos seguem caminhos diferentes. 

A discussão que é praticamente o pano de fundo de todo o 
livro de Ginzburg é a datação das obras de Piero. Em diálogo com 
Longhi, Ginzburg (p. 11) afirma que para este “a datação era um 
momento decisivo na análise de uma obra”. É esse procedimento, 
porém, que recebe as críticas mais contundentes do historiador 
italiano. Uma datação estilística permite afirmar apenas que uma 
obra é anterior ou posterior à outra. “Só é possível converter esse 
‘antes’ e esse ‘depois’ em indicações cronológicas absolutas – talvez 
até ad annum – se a análise estilística se enganchar com elementos 
de datação externa” (p. 13-14).

São os “ganchos” em documentações concernentes e relacioná-
veis ao comissionamento e à iconografia das obras que permitiram 
ao autor (p. 24) “entrar num terreno, o da cronologia das obras, que 
os conhecedores [da história da arte] sempre reivindicaram como 
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área sua”. E a resposta de Ginzburg (p. 25) aos críticos de seu livro 
é categórica nesse sentido:

Sem dúvida, o estilo é um fenômeno histórico e, enquanto tal, 
está ligado a um contexto temporal, em princípio verificável. Mas 
a datação dos fatos estilísticos pode se prender a uma cronologia 
absoluta, de calendário, apenas por meio de fatos extraestilísticos, 
como a data inscrita no afresco de Piero em Rimini, por exemplo. 
Não me cansarei de repetir que, sem essa data, o afresco não poderia 
constituir um “gancho”, um ponto de referência indiscutível (pelo 
menos até prova em contrário) para a cronologia absoluta das obras 
de Piero. Isso não significa que a história da arte seja uma disciplina 
à deriva ou que o juízo dos conhecedores seja mais frágil que o dos 
historiadores. Porém, o caráter relativo das datações puramente 
estilísticas coloca claros limites à sua capacidade demonstrativa.

Por que, então, um historiador trabalhar com Piero della 
 Francesca? A resposta de Ginzburg passa por uma retomada de 
 Lucien Febvre. Se este sugeria examinar plantas, campos de la-
voura, eclipses da lua, por que não examinar pinturas? Além disso, 
para Ginzburg (p. 20), já está na hora de reunir historiadores e 
historiadores da arte num trabalho interdisciplinar, “cada qual 
com seus instrumentos e competências próprias, a fim de chegar a 
uma compreensão mais aprofundada dos testemunhos figurativos”.

Essa interdisciplinaridade, já proposta por Ginzburg em 
obras como História noturna ou Mitos, emblemas e sinais (his-
tória e morfologia), bem como em Nenhuma ilha é uma ilha 
(história e literatura), tende, tradicionalmente, a se traduzir numa 
apregoada justaposição de resultados de áreas diversas. No entanto, 
o historiador italiano propõe fugir dessa prática pouco produtiva, 
visto que as divergências em relação a problemas concretos, como 
a questão da datação das obras de Piero, são mais frutíferas do 
que as convergências entre as áreas. É por meio das divergências 
que se pode “recolocar em discussão os instrumentos, as áreas e 
as linguagens de cada disciplina. A começar, sem dúvida, pela 
pesquisa histórica” (p. 21).
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O livro de Ginzburg (p. 24) serviu-lhe também como alimento 
para “uma reflexão sobre um tema mais geral – o da prova” –, com 
o qual ele afirma ter-se ocupado “várias vezes na última década, 
e de diversos pontos de vista”. Investigando Piero, nesse sentido, 
fornece subsídios para o diálogo com outras obras de Ginzburg, 
como Relações de força e O fio e os rastros, ou ainda, mais especi-
ficamente, com o ensaio “De A. Warburg a E. H.  Gombrich: notas 
sobre um problema de método”, publicado no Mitos, emblemas 
e sinais.

Vemos aqui como o Ginzburg investigador de Piero della 
 Francesa é muito mais do que o historiador que estudou a vida de 
um moleiro perseguido pela inquisição ou que reuniu Morelli, Freud 
e Sherlock Holmes num único texto, como ele aparece nos estudos 
de história da educação. É alguém que nos mostra que a construção 
histórica passa por uma discussão sobre o lugar da prova, diante de 
uma documentação escassa e da necessária interdisciplinaridade 
para a realização desse debate.

Mais do que isso, trabalhando com um assunto não tão próximo 
às temáticas mais recorrentes de sua obra, como os sistemas de 
crença e bruxaria, Ginzburg oferece, para quem está familiarizado 
com sua obra, uma oportunidade para ser enxergado por outro 
prisma. Visto trabalhar numa área na qual ele não circula com 
facilidade, Ginzburg, em seu livro, constrói sua argumentação 
com mais “cuidado”, deixando claramente à mostra as etapas do 
processo de elaboração de uma narrativa histórica valendo-se da 
análise de sinais que não saltam à vista num primeiro momento.

Investigando Piero está, portanto, recheado da metodologia 
indiciária e narrativa da escrita histórica de Ginzburg. Ao longo 
dos capítulos do livro, detalhes como o aperto de mãos de perso-
nagens nas obras de Piero são discutidos com historiadores da arte 
e documentos de época e analisados pela ótica de categorias como 
“convincente” e “implausível” (p. 38) à luz de critérios de análise 
como “exaustividade, coerência e economia” (p. 39). As conclusões 
que o autor (p. 140) constrói ao longo de quatro capítulos dividem-
-se entre comprovações e conjecturas, como comenta no final da 
análise do ponto mais controverso de sua obra, a identidade de um 
dos personagens de Flagelação:
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a coerência interpretativa sem correspondências de fato sempre 
deixa uma margem de dúvida. Os documentos sobre a encomenda 
e a localização original, que no caso do Batismo permitiram que 
controlássemos a exatidão da interpretação iconográfica de Tanner, 
ainda não vieram à luz no caso da Flagelação; esperamos que algum 
dia apareçam. No aguardo de novas descobertas documentais, é 
preciso reconhecer que a interpretação acima apresentada é, em boa 
parte, conjectural. Tratando-se de um quadro anômalo em termos 
iconográficos, cujo destinatário e localização originais são ignora-
dos, talvez seja difícil proceder de outra maneira.

Não apenas pela qualidade do exercício metodológico de 
 Ginzburg e da ilustração de seu método indiciário de trabalho 
histórico vale a leitura de Investigando Piero. O exercício de 
autocrítica que o autor faz ao questionar seus próprios resultados 
com base em críticas externas é um rico exemplo de honestidade 
científica. No apêndice II de seu livro, Ginzburg (p. 245), ao dis-
cutir os limites da prova no campo dos estudos sobre a iconografia, 
apresenta “conclusões bastante autodestrutivas”, justificando que “a 
reflexão sobre um fracasso pode ser tão (ou talvez mais) instrutiva 
quanto a reflexão sobre um sucesso”. Embora termine afirmando 
que “preferi ria de longe ter discorrido sobre um sucesso”, entendeu 
o autor (p. 259) que “conjecturas e refutações, ambas fazem parte 
da pesquisa”.

Seu fracasso constituiu num detalhe que descobriu mais tarde: 
a faixa vermelha que o autor (p. 258) demonstrou ser a “irrefutável 
e correta” interpretação de que Giovanni Bacci fora o comitente do 
quadro Flagelação e estava nele retratado não consistia numa faixa 
cardinalícia e sim num simples xale, ou um becchetto, “uma longa 
tira cujas pontas pendiam como uma espécie de turbante, ampla-
mente usada na Itália quatrocentista”. O que Ginzburg pensava ser 
uma anomalia era, na verdade, uma série de elementos repetidos 
em outras obras da época. Embora essa descoberta tenha destruído 
boa parte de sua argumentação sobre a datação tardia do quadro, ela 
serviu ao autor como instrumento para novas descobertas a respeito 
de Piero e suas obras. Seu exercício de assunção de um erro apenas 
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reforçou sua posição de que “a propensão a hipóteses arriscadas e 
o rigor na pesquisa das provas podem e devem coexistir” (p. 250).

Nesse sentido, Investigando Piero, obra que se poderia supor 
uma anomalia dentro do conjunto de escritos de Ginzburg, talvez 
um livro de deleite ou uma fuga para outra área, é um exemplo 
consistente do lugar da prova na pesquisa histórica e das amplas 
possibilidades de atuação do historiador que quer se arriscar a sair 
dos lugares-comuns.
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